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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE ______________________ – MG

U R G E N T E

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pelo Promotor de Justiça que ao final subscreve, com fulcro nos arts. 6°, 30, 127, 129, III, e 196, todos da Constituição Federal; no art. 25, IV, da Lei nº 8.625/93; nas Leis nºs 7.347/85, 7.783/89 e 8.078/90, e Portaria n° 518/GM, de 25/03/2004, do Ministério da Saúde, de 25/03/2004, vem propor a presente:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA com PEDIDO LIMINAR

em face de SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE DE ______________________, Autarquia Municipal criada pela Lei 595/66, CNPJ nº ______, Inscrição Estadual _________, com sede na Rua Silviano Brandão, n° 299, centro, ______________________/MG; e

MUNICÍPIO DE ______________________, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n° ________, atualmente tendo como Prefeito o Sr. _______, com sede na Rua _________, n° 225, centro, ______________________/MG, pelas razões de fato e de direito abaixo expendidas:



1 – DOS FATOS


Em 07 de janeiro do ano corrente, um cidadão compareceu nesta Promotoria de Justiça relatando uma possível má qualidade da água distribuída na cidade de ______________________, haja vista que a água se apresentava “um pouco turva e amarelada”.



Diante da suspeita de irregularidade, foi requisitada vistoria à Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, por intermédio de sua Superintendência de Vigilância Epidemiológica, Ambiental e Saúde do Trabalhador, sendo realizada inspeção sanitária na autarquia municipal, que é responsável pelo abastecimento de água neste município.



Em resposta, foi informado que não está havendo, neste município, o fornecimento de água de forma adequada, sendo destacado que a ré não está em bom estado operacional e não atende as exigências legais, motivo pelo qual se faz necessária a presente ação civil pública para resguardar o direito difuso de toda a população ter acesso à água tratada de forma adequada.



2 – DO DIREITO



2.1 – DO CABIMENTO E DA LEGITIMIDADE



Cumpre registrar, por oportuno, que o cabimento e a legitimidade para a presente demanda decorrem da própria literalidade da Lei n° 7.347/85 e da Lei 8.078/90, conforme segue:

Lei 7.347/85

“Art. 1º: Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:

l - ao meio-ambiente;

II – ao consumidor;

III – omissis;

IV – a qualquer outro interesse difuso e coletivo”

“Art. 3º: A ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer.”

“Art. 5°: Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar:

I - o Ministério Público;”

“Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no que for cabível, os dispositivos do Título III da lei que instituiu o Código de Defesa do Consumidor”.

Lei 8.078/90

“Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo.

Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato;”

“Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente:

I - o Ministério Público,”



Assim, o Órgão Ministerial se resguarda para não delongar desnecessariamente esta peça inaugural citando jurisprudências que apenas se harmonizam com os dispositivos legais supra.



2.2 – DA RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO



A responsabilidade do SAAE é indiscutível, haja vista ser a autarquia municipal responsável pelo fornecimento de água no Município de ______________________, conforme Lei Municipal n° 565/66.



Já em relação à obrigação do Município, cumpre enfatizar sua responsabilidade no presente caso.



Dispõe o art. 30, inciso V, da Constituição Federal:

“Compete aos Municípios:

(...)

V – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial”. 


Já a Portaria n.º 2914 Ministério da Saúde aprovou uma Norma de Qualidade da Água para Consumo Humano, dispondo ser de:

“Art. 50: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão adotar as medidas necessárias ao fiel cumprimento desta Portaria”.



Neste diapasão, dispõe o artigo 12 da referida norma ser dever da Secretaria Municipal de Saúde:

“Art. 12: Compete às Secretarias de Saúde dos Municípios: 

I - exercer a vigilância da qualidade da água em sua área de competência, em articulação com os responsáveis pelo controle da qualidade da água para consumo humano;”



E também estabelece, em seu art. 23, que:

“Art. 23: Os sistemas e as soluções alternativas coletivas de abastecimento de água para consumo humano devem contar com responsável técnico habilitado.”.



Logo, a criação de autarquia municipal NÃO AFASTA as obrigações do Município de fiscalizar os serviços prestados e, por conseguinte, a qualidade da água fornecida para consumo humano.



Como se nota, não basta somente delegar o serviço de abastecimento de água – essencial – à autarquia municipal e deixar a execução por sua conta e risco.



Deve-se dar primazia ao princípio da eficiência, da qualidade do serviço prestado, principalmente tratando-se de serviço essencial, do qual depende a saúde e a vida dos cidadãos, como no presente caso.



Assim, deve-se exigir também do Município de ______________________ o controle da qualidade da água, contribuindo, de forma inequívoca, para o regular fornecimento de água dentro dos padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde, devendo ser igualmente responsabilizado na adoção de medidas para regularizar a situação e na reparação de eventuais danos sofridos pela população.



Inclusive, espancando qualquer dúvida quanto à responsabilidade do ente municipal na espécie, cumpre registrar que o Superior Tribunal de Justiça, no AgRg na SLS 1317/SC, Rel. Min. Ari Pargendler, Dje 06/06/2011, manifestou-se no seguinte sentido:

“serviço público de fornecimento de água e de tratamento de esgotos é essencial para a boa saúde da população, e constitui responsabilidade dos municípios”



Isto posto, resta patente o dever legal do Município de ______________________ de realizar o controle da qualidade da água fornecida pela SAAE, bem como de reparar os danos coletivos sofridos pela população em decorrência do consumo de água imprópria para o consumo, motivo pelo qual resta imprescindível sua inclusão no pólo passivo da presente demanda.



2.3 – DO DIREITO NO CASO CONCRETO



Segundo o disposto no art. 196 da Constituição Federal, a saúde, como direito de todos e dever do Estado, deve ser garantida através de políticas sociais e econômicas “que visem à redução do risco de doença e de outros agravos”.



Somado a isso, o Código de Defesa do Consumidor preconiza o seguinte:

“Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

(...)

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados;

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral”.”


Partindo dessas premissas constitucionais e legais, cumpre dizer que resta prescindível maiores lucubrações em torno da importância da água para a saúde humana, principalmente aquela destinada a sua ingestão, dada a notoriedade do tema. Assim, a água entregue pelo Estado à sua população deve estar livre de agentes que possam colocar em risco à saúde dos consumidores.



Inclusive, há que se destacar que o fornecimento de água insere-se no rol dos serviços públicos essenciais, conforme estabelece a Lei n° 7.783/89
, em seu art. 10, inclusive para efeito de garantia da saúde. A propósito:

“Art. 10 São considerados serviços ou atividades essenciais:

I - tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de energia elétrica, gás e combustíveis;”


E conforme lições doutrinárias de Hely Lopes Meirelles
: “O abastecimento de água potável é serviço público necessário a toda cidade ou núcleo urbano e, como tal, incumbe ao Município prestá-lo nas melhores condições técnicas e econômicas para os usuários”.



Como serviço essencial, é imprescindível o antecipado e constante tratamento químico da água distribuída para abastecimento público, pois esta nunca é encontrada em seu estado de pureza absoluta.



O tratamento e controle visam conferir a água os requisitos essenciais que a torna potável, pois existem certos requisitos de qualidade, tais como características físicas, organolépticas e químicas, que deve a água atender, antes de ser distribuída para consumo. Tais requisitos apenas podem obter a devida certificação através do adequado procedimento de tratamento e controle estabelecido pelo Ministério da Saúde.



Os padrões de qualidade, para efeito de aferição de estar ou não adequado o serviço de fornecimento, foram estabelecidos pela Portaria n.º 518/2004, do Ministério da Saúde (cópia em anexo), e devem necessariamente ser observados em todo o país.



Pois bem.



Apesar do direito da população local no fornecimento de água devidamente tratada e dentro dos padrões estabelecidos pela portaria já mencionada, o relatório de inspeção sanitária elaborado pela Secretária Estadual de Saúde deixa claro que a água fornecida no Município de ______________________ não está dentro dos padrões exigidos, sendo de se destacar o teor do laudo, devido a sua clareza e riqueza de detalhes:

“3. AVALIAÇÃO DO SISTEMA

3.1 Condições gerais do SAA ou SAC:

O SAA de ______________________, não está em bom estado operacional e não atendendo as exigências legais (Portaria MS:2914/2011; O SAAE atende ao Decreto n° 5.440/2005: não sendo informado sobre o cumprimento da Resolução Conama n° 357/2005).

3.2 Croqui — Em anexo: não fornecido

3.3 Manancial:

Área da bacia de captação não é protegida a fontes poluentes e a entrada de pessoas e animais. Não há risco eminente de acidentes com carga perigosa. O monitoramento da água bruta é realizado, porém no contexto atual acreditamos que um estudo mais apurado deve ser realizado devido aos altos teores de ferro na água bruta. O manancial necessita de uma limpeza em grande parte de sua extensão na tentativa de remover, parte da vegetação (taboa) que elimina substância oleosa e acumula sais de ferro nas suas raízes. Para tanto será necessário licença ambiental que a nosso ver deve ser autorizada visto que não há outra forma de garantir água bruta de qualidade para o abastecimento do município que não possui outro manancial alternativo.

3.4 Captação e adução de água bruta:

Há facilidade de acesso ao local da captação, não havendo proteção contra enchente contra entrada de pessoas e animais. Não há plano de contingência. Equipamentos e estrutura de captação adequados. É realizado manutenção das adutoras e dos dispositivos anti-golpe não há ventosa. Estação elevatória em bom estado e com moto-bomba reserva.

3.5 Tratamento:

ETA projetada para tratar 25 L/S, após pequena adaptação consegue tratar 65 L/s, porém está tratando em momentos de “pico” até 90 L/S. Tratamento convencional com fluoretação, vazão de água tratada 76,0 L/s. O processo de tratamento não está adequado à qualidade da água bruta, visto que o alto teor de ferro, 5 ppm em média, não está sendo removido até concentrações aceitáveis 0,3 ppm. O controle da água bruta é realizado por jar-test, porém sem periodicidade (apenas no período chuvoso), para a água tratada é cumprido o plano de amostragem. Foram detectados problemas visíveis no processo de floculação (levantamento de flocos) e decantação (calhas afogadas), o que demonstra uma sobrecarga no processo de tratamento. Foram verificados problemas visíveis no o leito filtrante com grandes erosões no filtro n°3. Foram verificados problemas também na limpeza dos filtros, em particular no filtro n° 3 que mesmo após o uso de 57.000 L de água tratada para sua limpeza não ficou adequado isso demonstra uma saturação do leito filtrante sendo necessário a sua troca. A desinfecção é adequada por cloro gasoso mas não há alternativas para suprir falhas nos dispositivos de desinfecção em operação. O uso de cloro gasoso, muito embora seja eficiente, coloca em risco eminente a saúde dos trabalhadores, pois o local onde está instalada a sala de desinfecção fica logo abaixo aos banheiros e uma sala utilizada pelos funcionários e mesmo vazamentos mínimos poderão lhes trazer prejuízo à saúde, dada a constante exposição ao produto. Não há EPIs adequados para um possível acidente com cloro gás (respirador autônomo) apenas um exaustor e uma janela que permanece aberta minimizam a exposição ao cloro, os cilindros de cloro não estão acondicionados adequadamente, pois não há “berço” e grua para o manejo dos mesmos. A turbidez alta é mais um indício do mal funcionamento da ETA.
Saída de tratamento ETA: Cloro 0,70 mg/l; Turbidez 1,06 NUT

3.6 Instalações Físicas:

Inadequadas a sala de desinfecção por cloro gasoso deve ser colocada numa área a parte longe da área de tratamento afim de se evitar a exposição dos funcionários ao produto. Não há um refeitório separado para os funcionários. A área para refeições fica no caminho entre a parte externa dê tratamento e corredor de acesso ao laboratório. Uma geladeira está sendo utilizada para conservação de alimentos e produtos químicos.

3.7 Laboratório:

O laboratório realiza os controles de qualidade da água menos complexos não sendo informado a realização para os mais complexos. Os reagentes estão armazenados corretamente, porém, alguns fora do prazo de validade. Não há controle de qualidade interno e externo. Não há “Mapa de Risco” e nem Comissão Interna para Prevenção de Acidentes (CIPA), ou seja, inexistência de normas de segurança na ETA. Os equipamentos estão em bom estado de conservação.

3.8 Reservação:

A reservação da água tratada atende a demanda diária do município mas isso sobrecarrega a ETA. Diminuindo-se o volume de água tratada há falta de água para a população, tratando-se volumes maiores de água, como o que ocorre atualmente, resulta numa água de má qualidade. Não são realizadas limpeza e manutenção periodicamente dos reservatórios na rotina, mas, apenas quando necessário, há controle de acesso aos mesmos. São realizados controles de qualidade da água na saída dos reservatórios. Há evidências de possibilidade de deterioração da qualidade dá água distribuída à população o que pode ser comprovado por altas concentrações de ferro na água após o tratamento atingindo níveis altíssimos de até 1,3 ppm conforme registrado no banco de dados eletrônico da ETA.

3.9 Rede de distribuição:

Há cadastro atualizado da rede de distribuição que possui dispositivo de descarga para facilitar a realização de limpeza após reparos e desinfecção. A pressurização da rede é adequada. Foram detectados problemas de manutenção dos teores de cloro residual e turbidez na rede de distribuição. O plano de amostragem exigido na legislação é cumprido parcialmente, pois não foram informadas as análises mais complexas, há registro em banco de dados de controle de qualidade da água.

Cloro e Turbidez na rede de distribuição:

Rua Getúlio Vargas Cloro: 0,19 mg/L Turbidez: 1,31 NUT

Rua Silviano Brandão Cloro: 0,07 mg/L Turbidez: 0,98 NUT

Rua Joaquim Brasiliano Pereira Cloro: 0,14 mg/L Turbidez: 2,35 NUT

4. GERENCIAMENTO:

O gerenciamento é de responsabilidade do SAAE de ______________________. Há banco de dados sobre a operação de serviços, é cumprido o Decreto n° 5.440/2005 e as responsabilidades perante a autoridade de Saúde Pública. Não fomos informados se são oferecidas oportunidades de aperfeiçoamento técnico para todos os níveis de atividades profissionais, a legislação vigente sobre abastecimento e qualidade são conhecidas apenas por técnicos de nível superior.

5. AVALIAÇÃO DOS DADOS DE CONTROLE (ÁGUA TRATADA NA SAÍDA DO SISTEMA E REDE DE DISTRIBUIÇÃO) E ATENDIMENTO A PORTARIA 2914/11.

O Sistema de abastecimento de Água (SAA) de responsabilidade do SAAE de ______________________ não está atendendo a legislação (no momento da Inspeção Sanitária) e por este motivo coloca em risco a população abastecida.

6. AVALIAÇÃO DOS DADOS DA VIGILÂNCIA DA QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO

A água oferecida pelo SAAE de ______________________ apresentou durante a inspeção uma baixa “qualidade com altos teores de ferro, turbidez alta e níveis de cloro na rede de distribuição muito baixos (mínimo 0,2 mg/L) isto demonstra que o tratamento não está sendo eficiente o que se deve a urna ETA que vem tratando um volume de água acima da sua capacidade operacional.

Cloro e Turbidez na rede de distribuição:

Rua Getúlio Vargas Cloro: 0,19 mg/L Turbidez: 1,31 NUT

Rua Silviano Brandão Cloro: 0,07 mg/L Turbidez: 0,98 NUT

Rua Joaquim Brasiliano Pereira Cloro: 0,14 mg/L Turbidez: 2,35 NUT

7. AVALIAÇÃO DOS DADOS DA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA

O SAA de ______________________ está operando inadequadamente em não conformidade com a legislação que regulamentam a atividade, colocando em risco a população que abastece. Além disso devido aos altos teores de Ferro na água a sua utilização para limpeza de roupas tem produzido manchas nas vestimentas, conforme nos foi relatado pela população, o que traz um prejuízo financeiro e emocional aos usuários da água fornecida pelo SAAE.

Em relação à saúde do trabalhador mencionamos que exposições pequenas mas constantes dos funcionários ao cloro gasoso, podem acarretar problemas respiratórios futuros. Além disso, a falta de um respirador autônomo para ser usado em casos de vazamento de cloro gasoso deve ser adquirido para garantir a segurança dos funcionários.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES

Recomendamos que os dados necessários para a inspeção fiquem mais acessíveis de modo a facilitar a Inspeção e que sejam tomadas providências urgentes em relação ao uso de cloro gasoso que coloca em risco os trabalhadores da ETA, pois não há EPI apropriado (respirador autônomo) para possíveis acidentes por vazamento de cloro. A sala de cloração deve ser mais afastada da área de tratamento e da rodovia próxima da ETA. Acreditamos que melhoras na qualidade da água bruta poderá ser conseguida, se o manancial for limpo periodicamente, o SAAE deve procurar conseguir licença dos órgãos ambientais para que tudo seja feito dentro da legalidade; levando-se em consideração que a necessidade de atender a população sobrepõe-se a alguma possível modificação do manancial. Os filtros devem sofrer manutenção urgente principalmente o n° 3 que se encontra saturado e com leito filtrante com erosões. A ETA deve ser ampliada com construção de mais floculadores, decantadores e filtros antes que haja um colapso no abastecimento de água, do município, já que a qualidade da mesma já está comprometida mesmo que momentaneamente. Amostras de água serão colhidas emergencialmente para avaliar o risco microbiológico já que os níveis de cloro na rede de abastecimento estavam abaixo do exigido na legislação e os níveis de turbidez elevados.” Grifos nossos


Conforme se observa, o relatório é minucioso em demonstrar irregularidades em TODOS os estágios do tratamento da água, conforme se observa das descrições relativas ao manancial, captação e adução de água bruta, tratamento, instalações físicas, laboratório, reservação e rede de distribuição.



Ademais, é de bom alvitre enfatizar o alto teor de ferro na água fornecida (vide item 3.5 do relatório), o que pode causar diversas doenças, dentre elas cirrose hepática e câncer, conforme matérias em anexo.



Em suma, o relatório demonstra que saúde da população está exposta a risco devido ao tratamento inadequado da água que é fornecida no município, sendo urgente e imprescindível a propositura da presente ação civil pública.



Inclusive, em casos semelhantes quando se constata o fornecimento de água imprópria para o consumo, onde há evidente exposição dos consumidores a risco pela falta da potabilidade da água para o consumo humano, os Ministérios Públicos de diversos estados da federação vêm instaurando inquéritos civis e ingressando com ações civis públicas.



Inclusive, colacionamos, no bojo do inquérito civil que acompanha esta inicial, notícias acerca de inquéritos civis e ações judiciais em trâmite nos Estados do Pará, Rio Grande do Norte, Goiás, São Paulo e Tocantins.



Noutro giro, cumpre-nos citar a jurisprudência dos Tribunais pátrios acerca do tema:

“Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MUNICÍPIO DE BAGÉ E DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTOS DE BAGÉ DAEB. CAPTAÇÃO DE ÁGUA DAS PEDREIRAS. CONTAMINAÇÃO. ÁGUA IMPRÓPRIA PARA CONSUMO HUMANO. CONSTATAÇÃO. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. Ação civil pública ajuizada com fundamento em impropriedade para consumo humano da água captada nas Pedreiras pelo DAEB, para abastecimento de 20% da população do Município de Bagé. Comprovação de excesso de nitrato no momento da propositura da demanda a inviabilizar o consumo da água pela população. Laudos e análises acostados pela parte demandada concluindo pela adequação posterior da água retirada das Pedreiras, aos padrões estabelecidos pela Portaria 518 do Ministério da Saúde. Reconhecimento da procedência do pedido formulado pelo Ministério Público, diante do conjunto probatório, a demonstrar que a água captada nas Pedreiras não era, ao tempo do ajuizamento do feito, adequada para o consumo humano. Mesmo solucionado o problema do excesso de nitrato na água, necessidade de se resguardar a saúde da população de Bagé, mantendo a determinação de comprovação da qualidade da água, no caso de haver nova situação emergencial a exigir a captação de água nas Pedreiras. Concreção dos princípios da precaução e da prevenção, em face da prevalência da saúde da população e da freqüente reiteração dos problemas de escassez de água no Município de Bagé. Precedentes jurisprudenciais. APELAÇÃO DESPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA. (Apelação Cível Nº 70026365916, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 13/11/2008)”

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA EM FACE DE MUNICÍPIO. FORNECIMENTO DE ÁGUA IMPRÓPRIA PARA CONSUMO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL, CONDENANDO O RÉU A EFETUAR ADEQUADO TRATAMENTO DE ÁGUA A SER DISTRIBUÍDA. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR, QUE PRETENDE SEJA RECONHECIDO O DEVER DO RÉU DE INDENIZAR OS CONSUMIDORES QUE TIVEREM SUPORTADO DANOS MATERIAIS E MORAIS DECORRENTES DO CONSUMO DA ÁGUA CONTAMINADA. Cinge-se a controvérsia em se verificar a configuração de danos materiais e morais no caso em tela. Insta salientar que a hipótese versa sobre direitos individuais homogêneos que, nos termos do artigo 81, III, do Código de Defesa do Consumidor, frisando-se que a Lei nº 7347/85 prevê no artigo 1º a possibilidade de ação civil pública de responsabilidade por danos morais e materiais causados ao consumidor. Responsabilidade objetiva, conforme o disposto no artigo 14 do CDC. Consoante o artigo 22, parágrafo único, do CDC, os órgãos públicos são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes e seguros, sendo certo que, no caso de descumprimento das obrigações, as pessoas jurídicas serão compelidas a cumpri-las, bem como a reparar os danos causados. No caso em tela, é fato incontroverso que a água que era fornecida à população da comunidade da Vila do Pião não tinha tratamento adequado, sendo imprópria para o consumo. Conforme o inquérito civil, constata-se que a água distribuída estava "fora dos padrões de potabilidade", apresentando coliformes totais e fecais, tendo o Município reconhecido, em sede de contestação, a falha no tratamento da água desde 2009. Destarte, forçoso reconhecer na hipótese a configuração de danos materiais e morais decorrentes do consumo de água contaminada, tendo em vista que se trata de serviço essencial, sendo certo que a falha no tratamento atinge a saúde dos consumidores, violando, assim, os artigos 6º e 196 da Constituição da República. Ademais, cuida-se do fornecimento de água, bem de primeira necessidade, imprescindível à vida, razão pela qual se vislumbra a ocorrência de dano moral in re ipsa. Deste modo, não há como afastar a responsabilidade do Município réu pelos danos causados pela distribuição de água imprópria para consumo humano. Com efeito, aplica-se o artigo 95 do Código de Defesa do Consumidor que dispõe que "a condenação será genérica, fixando a responsabilidade do réu pelos danos causados". Assim, tal condenação poderá ser liquidada, futuramente, pelos consumidores individualmente lesados pela conduta do réu, momento em que será apurado o quantum debeatur, nos termos do disposto no artigo 97 do CDC. Precedentes do E. STJ e desta Corte. PROVIMENTO DO RECURSO.

(TJ-RJ - APL: 7155120098190057 RJ 0000715-51.2009.8.19.0057, Relator: DES. ANDRE RIBEIRO, Data de Julgamento: 27/06/2012, SETIMA CAMARA CIVEL, Data de Publicação: 03/07/2012)”


“APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO INTERPOSTO ANTES DA PROLAÇÃO DE SENTENÇA. INADMISSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 513, DO CPC. RELAÇÃO DE CONSUMO. FORNECIMENTO DE ÁGUA CONTAMINADA. AUSÊNCIA DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA NO RESERVATÓRIO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA CARACTERIZADA. VALOR DA INDENIZAÇÃO DO DANO MORAL. CRITÉRIOS. CUSTAS PROCESSUAIS. IMUNIDADE PARA AS AUTARQUIAS. PRIMEIRO RECURSO NÃO CONHECIDO. SEGUNDO RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. É inadmissível a apelação interposta antes de ser prolatada a sentença (art. 513, do CPC), inexistindo na lei processual qualquer autorização para sua simples ratificação. 2. o serviço público de fornecimento de água, remunerado por tarifa, é regulado pelo CDC, devendo, pois, nos termos do artigo 22, ser prestado de forma adequada, eficiente, segura e contínua, sob pena de o fornecedor ser responsabilizado civilmente. 3. Atendidos os critérios da proporcionalidade e da razoabilidade, confirma-se o arbitramento do valor da reparação pelo dano moral que os consumidores sofreram. 4. A autarquia municipal é isenta do pagamento de custas processuais. 5. Acolhe-se a preliminar e não se conhece do primeiro recurso e dá-se parcial provimento ao segundo.

(TJ-MG 100110400736750011 MG 1.0011.04.007367-5/001(1), Relator: CÉLIO CÉSAR PADUANI, Data de Julgamento: 09/03/2006, Data de Publicação: 14/03/2006)”

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - CONFIGURAÇÃO DOS DANOS - INDENIZAÇÃO DEVIDA - FIXAÇÃO DO DANO MORAL - PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - INTELIGÊNCIA DO ART. 20 DO CPC. A colocação no mercado de água imprópria para o consumo humano e que causa danos à saúde, gera de forma clara e evidente o dever de indenizar por dano moral, porquanto ofende a dignidade do cidadão consumidor. Restando demonstrado o nexo causal entre o consumo da água produzida pela apelante e os problemas de saúde apresentados pelo apelado, devem ser acolhidos os pedidos de indenização por danos morais e materiais. Para fixar o valor dos danos morais, o juiz deve estar atento às peculiaridades do caso concreto, aplicando-se os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Fixados os honorários advocatícios de acordo com o trabalho desenvolvido pelo advogado e segundo os parâmetros do art. 20 do CPC, incabível a sua redução.

(Apelação Cível  1.0540.04.000217-7/001, Relator(a): Des.(a) Arnaldo Maciel , 18ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 02/02/2010, publicação da súmula em 12/02/2010)”


3 – DA MEDIDA LIMINAR



Prevendo a possibilidade de mandado liminar está o art. 461 e ss. do CPC. Também, o art. 84 do CDC que preconiza que “na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.”. E ainda, o art. 12 da Lei 7.347/85 no sentido de que “poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo”.


E para o deferimento de medida liminar são necessários dois requisitos, quais sejam: periculum in mora e fumus boni juris, cuja presença é analisada no início da lide, sob a forma de cognição sumária, sendo que para o deferimento do pleito resta imprescindível a presença latente deles.



Na espécie, é imperiosa a concessão de medida liminar com conteúdo tutelar preventivo, pois estão perfeitamente caracterizados os pressupostos acima citados.



A plausibilidade do direito é manifesta, pois, consoante já se demonstra, é atribuição do Poder Público Municipal, direta e indiretamente, o fornecimento de água adequada ao consumo humano, devendo, portanto, o Município de ______________________ e o SAAE promoverem a sua fiscalização e o regular controle da qualidade da água fornecida.



É evidente o periculum in mora, pois não é razoável, até o provimento jurisdicional definitivo, sujeitar-se a comunidade e os consumidores em geral (inclusive em potencial) aos efeitos deletérios de um fornecimento de água irregular. Além disso, nesta ação, é previsível que o provimento jurisdicional definitivo demore mais do que o normal para vir a ser proferido, por força da personalidade jurídica dos réus.



Inclusive, o TJMG já manteve liminar em caso análogo:

“EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - FORNECIMENTO DE ÁGUA PELO MUNICÍPIO - ÁGUA IMPRÓPRIA PARA O CONSUMO - ELABORAÇÃO DE PROJETO DE CONTRUÇÃO DE NOVA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA, DE REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO, DE EXECUÇÃO DE OBRAS E DE ENTREGA DA ETA PRONTA - LIMINAR - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS - PERIGO DE IRREVERSIBILIDADE - REALIZAÇÃO DE CAMPANHA EDUCATIVA - PRESENÇA DOS REQUISITOS DO 'FUMUS BONI IURIS' E 'PERICULUM IN MORA' - RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE. Ausente prova inequívoca de que a construção de nova estação de tratamento de água (ETA) é a medida adequada para sanar o problema de contaminação da água no Município de Bias Fortes, deve ser indeferida a liminar no tocante à apresentação de projeto de construção de nova ETA, à realização de licitação, à execução de obras e à entrega da estação pronta à população, mormente se for considerado o perigo de irreversibilidade do provimento antecipado. Havendo indícios de que a água fornecida pelo Município é imprópria para o consumo e de que oferece risco à saúde da população, verifico a presença dos requisitos do 'fumus boni iuris' e do 'periculum in mora' em relação ao pedido liminar de início e manutenção de campanha de conscientização acerca da utilização da água. (Agravo de Instrumento Cv  1.0056.12.028468-4/001, Relator(a): Des.(a) Edilson Fernandes , 6ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 13/08/2013, publicação da súmula em 23/08/2013)”



Destarte, cabível o pleito liminar na ação em apreço para compelir a autarquia municipal a se abster de cobrar a tarifa respectiva dos consumidores até que seja regularizado o fornecimento de água própria para o consumo humano, uma vez que, atualmente, há recebimento dos valores pela prestação inadequada dos serviços.



Ainda, é imprescindível que se desenvolva, o mais rápido possível, um programa de controle da qualidade da água para fins de iniciam a regularização do fornecimento, bem como que se oriente a população acerca dos cuidados necessários para consumo da água atualmente fornecida no município.



4 – DOS PEDIDOS



Diante de todo o exposto, o Ministério Público requer:

a) concessão de medida liminar, inaudita altera pars,  para determinar que o SAAE se abstenha, imediatamente, de cobrar a tarifa respectiva até que seja realizado o fornecimento de água própria para o consumo humano, sob pena de multa R$ 1.000,00 (mil reais) por cada inserção indevida da tarifa na conta de cada consumidor a partir da citação
;
b) concessão de medida liminar, inaudita altera pars, que o SAAE e o Município de ______________________, no prazo máximo de 10 (dez) dias, obtenha licença ambiental para fins de limpeza do manancial, bem como que, no prazo máximo de 10 (dez) dias da obtenção da referida licença, realize a limpeza do local, sob pena de multa solidária de R$ 10.000,00 (dez) mil reais por cada uma das duas obrigações relacionadas;
c) concessão de medida liminar, inaudita altera pars, que o SAAE e o Município de ______________________, no prazo máximo de 10 (dez) dias, realize manutenção em todos os filtros, principalmente no de n° 3 que se encontra saturado e com leito filtrante com erosões, sob pena de multa solidária de R$ 10.000,00 (dez) mil reais;
d) concessão de medida liminar, inaudita altera pars, que o SAAE e o Município de ______________________, no prazo máximo de 10 (dez) dias, forneçam, a todos os trabalhadores da ETA, o Equipamento de Proteção Individual apropriado (respirador autônomo) para possíveis acidentes por vazamento de cloro, conforme indicado pela SES/MG, sob pena de multa solidária de R$ 10.000,00 (dez) mil reais;
e) concessão de medida liminar, inaudita altera pars, que o SAAE e o Município de ______________________ iniciem, no prazo máximo de 10 (dez) dias, trabalho de informação à população local, por meio de rádio e carros de som, sobre os cuidados necessários para a utilização da água atualmente fornecida, mormente quanto à necessidade de que a água seja fervida antes de ser consumida, sob pena de multa solidária diária de R$ 1.000,00 em caso de omissão após findo o prazo fixado;
f) concessão de medida liminar, inaudita altera pars, que o SAAE e o Município de ______________________, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, amplie a construção da ETA com mais floculadores, decantadores e filtros antes que haja um colapso no sistema, sob pena de multa solidária de R$ 10.000,00 (dez) mil reais;
g) Por fim, a título liminar, inaudita altera pars, que o SAAE e o Município de ______________________ comprovem, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, que a água fornecida ao Município de ______________________ está dentro dos padrões estabelecidos pela Portaria n° 2914/GM do Ministério da Saúde, sob pena de multa solidária diária de R$ 1.000,00 (mil reais);
h) A citação dos réus para, querendo, contestar a presente ação no prazo legal, sob pena de revelia;

i) Seja, ao final, julgada procedente o pedido para o fim de determinar que os réus, no prazo de 60 (sessenta) dias, adequem a estrutura utilizada no tratamento da água, conforme indicações da SES/MG no relatório de inspeção sanitária, sob pena de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);

j) Ainda, que seja julgado procedente o pedido para o fim de determinar que os réus forneçam água própria para o consumo, nos termos do que dispõe a Portaria n° 2914/GM do Ministério da Saúde, sob pena de multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por cada constatação futura de irregularidade(s) por parte da SES/MG;

k) Por fim, que seja julgado procedente o pedido para o fim de condenar, solidariamente, os réus ao pagamento de dano moral coletivo (que é presumido, na espécie), no importe de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) pelo fornecimento de água imprópria para o consumo, em desacordo com a Portaria n° 2914/GM do Ministério da Saúde;

l) Que haja condenação dos réus ao pagamento de honorários periciais e demais despesas que se façam necessárias para a instrução; e

m) Protestamos por todos os meios de prova admitidos em direito, em especial juntada de novos documentos e produção de nova perícia pela Secretária Estadual de Saúde de Minas Gerais.
Conquanto inestimável, atribui-se à causa o valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para efeitos legais.

Termos em que,


Pede deferimento.

______________________, 12 de fevereiro de 2014

ERIC DE OLIVEIRA

Promotor de Justiça

� Dispõe sobre o exercício do direito de greve, define as atividades essenciais, regula o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, e dá outras providências.


� Direito Administrativo Brasileiro, 35ª ed. Método, p. 342.


� Para retorno da cobrança da tarifa deverá haver comprovação, por meio de nova inspeção da SES/MG, de que o serviço de fornecimento de água está de acordo com as normas legais.
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